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	MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA ELEITORAL DA __ª ZONA ELEITORAL DO CEARÁ


___________________________________________________________________________________________

EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA ELEITORAL DA __ª ZONA ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ.
NIPE nº _________/2022.
Cuidam os presentes autos de Notícia de Irregularidade na Propaganda Eleitoral originado a partir de denúncia recebida pelo Cartório Eleitoral via PARDAL. 
Na ocasião, a equipe de fiscalização da propaganda eleitoral lavrou auto de constatação ressaltando a veracidade da denúncia. 



As irregularidades não foram sanadas voluntariamente pelo responsável, assim, por entender que se tratava efetivamente de propaganda eleitoral irregular, o Juízo da __ª Zona Eleitoral, no exercício do poder de polícia, a fim de restabelecer imediatamente a lisura e o equilíbrio na disputa eleitoral, determinou a cessação da ilicitude. 
A determinação judicial já foi devidamente cumprida, restando esclarecido que o Sr. __________ foi o responsável pela realização da propaganda eleitoral irregular sob análise. 
Pode-se concluir, portanto, que este Juízo Eleitoral já adotou as providências necessárias para cessar a mencionada propaganda eleitoral irregular, esgotando sua atuação relativa ao exercício do poder de polícia. 
Contudo, considerando a previsão de sanção específica na legislação eleitoral para este tipo de propaganda irregular, sujeitando o seu responsável pela sua realização ao pagamento de multa (mencionar dispositivo), cabendo o ajuizamento da representação respectiva ao Procurador Regional Eleitoral, indico que os presentes autos já foram encaminhados ao referido Órgão do Ministério Público Eleitoral para, se assim o entender, ajuizar a ação para aplicação da sanção cabível, nos termos do art. 16, Parágrafo único, do PROVIMENTO CRE-CE N° 8/2022: Caso entenda que há elementos para ajuizar representação, o Ministério Público oficiante no 2º grau deverá apresentá-la em autos autônomos no sistema PJe. 
Isto posto, dando-se por ciente da decisão, manifesta-se o Ministério Público Eleitoral pelo consequente arquivamento da presente Notícia de Irregularidade na Propaganda Eleitoral - NIPE. 
Esta a manifestação.
Fortaleza-CE., __ de __________ de 2022.



_________________________________________
       Promotora Eleitoral
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